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Artigo 179.o

Tramitação

1 — Apresentado pedido ou proposta de revisão é
efectuada a distribuição e requisitado ao órgão que pro-
feriu a decisão revidenda.

2 — A parte contrária é notificada para, no prazo
de 20 dias, responder ao pedido de revisão.

3 — Com a resposta é oferecida toda a prova.
4 — Tratando-se de proposta do presidente da

Câmara, são notificados os interessados e o arguido con-
denado ou absolvido, consoante os casos, para alegarem
em prazos sucessivos de 20 dias, apresentando simul-
taneamente a sua prova.

Artigo 180.o

Julgamento

1 — Realizadas as diligências requeridas e as que tive-
rem sido consideradas necessárias, o instrutor elabora
o seu parecer, seguindo depois o processo com vista
a cada um dos vogais do conselho e, por último, ao
presidente.

2 — Findo o prazo de vista, o processo é submetido
à deliberação do conselho, que, antes de decidir, pode
ainda ordenar a realização de novas diligências.

3 — Sendo ordenadas novas diligências, é efectuada
a redistribuição do processo a um dos vogais do conselho
que tenha votado nesse sentido.

4 — A concessão da revisão tem de ser votada por
maioria de dois terços dos membros do conselho em
efectividade de funções e da deliberação cabe apenas
impugnação judicial.

Artigo 181.o

Apreciação do processo, averbamentos e publicidade

1 — Tendo sido concedida a revisão, o processo é
instruído e julgado de novo pelo órgão responsável pela
revisão revidenda.

2 — No caso de absolvição, são cancelados os aver-
bamentos das decisões condenatórias.

3 — Ao acórdão proferido na sequência de novo jul-
gamento em consequência da revisão será dada a publi-
cidade devida, nos termos do artigo 152.o deste Estatuto.

SECÇÃO VI

Execução de penas

Artigo 182.o

Início de produção de efeitos das penas

1 — As penas disciplinares iniciam a produção dos
seus efeitos legais no dia seguinte ao trânsito em julgado
do acórdão.

2 — Quando, à data da notificação da pena, esteja
suspensa ou cancelada a inscrição do arguido, o cum-
primento da pena de suspensão tem início no dia ime-
diato àquele em que tiver lugar o levantamento da sus-
pensão ou a partir do termo de anterior pena de
suspensão.

Artigo 183.o

Prazo para pagamento da multa

1 — As multas aplicadas nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 142.o devem ser pagas no prazo de 30 dias
a contar da data do trânsito em julgado do acórdão.

2 — Ao solicitador que não pague a multa no prazo
referido no número anterior é suspensa a sua inscrição,
mediante deliberação da secção regional deontológica,
que lhe é comunicada.

3 — A suspensão só pode ser levantada após o paga-
mento da importância em dívida.

Artigo 184.o

Competência do presidente regional

Salvo disposição em contrário do presente Estatuto,
compete ao presidente regional a execução das decisões
proferidas nos processos em que sejam arguidos soli-
citadores com domicílio profissional na respectiva
região.

SECÇÃO VII

Processo de reabilitação

Artigo 185.o

Regime

1 — No caso de o cancelamento ter resultado de
medida disciplinar não expulsiva, pode ser requerida
a reabilitação após o cumprimento da pena.

2 — No caso de aplicação de pena de expulsão, o
solicitador pode ser reabilitado, desde que se preencham
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Tenham decorrido mais de 15 anos sobre o trân-
sito em julgado da decisão que aplicou a pena
expulsiva;

b) O reabilitado tenha revelado boa conduta,
podendo, para o demonstrar, utilizar quaisquer
meios de prova.

3 — À reinscrição do reabilitado é aplicável o disposto
no artigo 78.o

4 — É aplicável ao processo de reabilitação, com as
necessárias adaptações, o disposto no n.o 1 do
artigo 179.o e nos artigos 180.o e 181.o

5 — Deliberada a reabilitação, o solicitador reabili-
tado recupera plenamente os seus direitos e é dada a
publicidade devida, nos termos do artigo 152.o, com as
necessárias adaptações.

Decreto-Lei n.o 89/2003
de 26 de Abril

A carreira de administração prisional foi criada pelo
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro.

Com a criação desta carreira pretendeu-se dotar o
sistema prisional de um corpo de funcionários capazes
de dominar as técnicas gerais da gestão pública, bem
como as que directamente se relacionam com a execução
das medidas penais privativas de liberdade, tendo para
o efeito sido estabelecido um regime específico de recru-
tamento e formação.

Houve simultaneamente que possibilitar a nomeação
imediata de administradores prisionais até ser realizado
o primeiro curso de administração prisional, pelo que
se previu um regime transitório no artigo 17.o, clari-
ficando-se agora que a interpretação correcta do seu
n.o 1 é a de que a primeira nomeação aí referida é
precisamente a que vier a ocorrer na sequência da fre-
quência com aproveitamento daquele curso.

Impõe-se, por outro lado, o alargamento do prazo
para a primeira nomeação aludida, uma vez que não
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foi ainda realizado o primeiro curso de administração
prisional.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

[. . .]

1 — Até à primeira nomeação de administradores pri-
sionais, nos termos do artigo 9.o, e na sequência da
realização do primeiro curso de administração prisional,
em conformidade com o disposto nos artigos 4.o a 7.o,
podem ser designados para o exercício de funções de
direcção de estabelecimento prisional funcionários que
reúnam os requisitos referidos nos números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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Artigo 2.o

Prorrogação do prazo de vigência do regime transitório

O prazo previsto no n.o 7 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro, é prorrogado por
três anos a contar da data do respectivo termo.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O disposto no n.o 1 do artigo 17.o, na redacção intro-
duzida pelo presente diploma legal, produz efeitos à
data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 351/99,
de 3 de Setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Março de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona.

Promulgado em 11 de Abril de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Abril de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


